PARECER Nº 979, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 210, DE 2009

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem por objetivo a criação de unidades de Terapia Intensiva - UTI diferenciadas para pacientes permanentemente dependentes de aparelhos hospitalares.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 6).

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua rejeição.

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende dispor que pelo menos um hospital público, em cada região administrativa do Estado, disponha de UTI diferenciada para atender pacientes permanentemente dependentes de aparelhos hospitalares, de forma que recebam um tratamento mais humanizado.

Nesse sentido, constatamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Estado de Saúde, nos termos do Programa n° 940 (Gestão em Saúde), tem por finalidade aperfeiçoar a capacidade de gestão da Secretaria Estadual da Saúde, sobretudo através de sua Ação “Implementação da Política Estadual de Humanização”.

O PPA ressalta ainda (p. 82) que “a estratégia que orientará a Política Estadual de Saúde no período 2012-2015 assenta-se em três diretrizes, a saber, a regionalização, a gestão e atenção humanizadas e o registro eletrônico em saúde paulista”.

Cumpre-nos também avaliar o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual aprimorou o texto original, adequando-o à melhor técnica legislativa e, portanto, recebe nosso apoio.

Observamos também que o artigo 2° do referido substitutivo prevê os recursos necessários para atender às eventuais despesas geradas por sua aprovação e que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Assim, diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 210, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Sala das Comissões, em 9/9/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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